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    NOTA DA TRADUÇÃO


    Esta tradução baseia-se na edição do livro Der Ursprung der Familie, des Privateigentums und des Staats publicada pela Verlag Schweizerische Volksbuchhandlung em 1892. Assim como nessa edição original, este volume apresenta três conjuntos de notas diferentes. As notas indicadas com numerais arábicos e indicadas com “(N.A.)” são do autor e as indicadas com “(N.E.O.)” são do editor original, da Verlag Schweizerische Volksbuchhandlung, que destaca as modificações essenciais feitas por Engels na edição de 1892 em relação à primeira edição da obra, de 1884. As notas indicadas com numerais romanos são também do editor da Verlag Schweizerische Volksbuchhandlung, que apresenta contextos, referências bibliográficas e outras explicações relacionadas à obra.

  


  
    
A ORIGEM DA FAMÍLIA,
DA PROPRIEDADE PRIVADA
E DO ESTADO


    Em conexão com as pesquisas de Lewis H. MorganI

  


  
    PREFÁCIO DO AUTOR À QUARTA EDIÇÃO, 1891


    As edições anteriores deste escrito, que foram de grande tiragem, já há quase seis meses se esgotaram, e o editor (J. H. W. Dietz) há algum tempo me pedia para que preparasse uma nova. Trabalhos mais urgentes me impediram até agora. Desde o aparecimento da primeira edição, transcorreram sete anos, nos quais o conhecimento das formas familiares originais fez progressos significativos. Por isso se tornou necessário aperfeiçoar e complementar minuciosamente a obra, e tanto mais porque se pensa em imprimir este texto por estereotipia, e tal me privará, durante algum tempo, de fazer mais alterações.1


    Submeti, então, o inteiro livro a um exame cuidadoso e fiz uma série de acréscimos, pelos quais espero ter levado em conta o atual estágio da ciência. Além disso, neste prólogo, faço uma breve exposição sobre o desenvolvimento da história da família desde Bachofen até Morgan; e o faço, sobretudo, porque a escola pré-histórica inglesa, que tem um ar chauvinista, continua operando todo o possível para silenciar a revolução que as descobertas de Morgan têm produzido nas noções de história primitiva, e, no entanto, não sente o menor pudor de se apropriar dos resultados desse autor. Por certo que, também em outros países, em alguns casos se segue à risca esse exemplo inglês.


    Meu trabalho conheceu diferentes traduções para diferentes idiomas. Primeiro em italiano: L’origine della famiglia, della proprietà privata e dello stato, versione riveduta dall’autore, di Pasquale Martignetti, 
Benevento, 1885. Logo apareceu em romeno: Originea familiei, proprietăţii private şi a statului, traduzida por Joan Nadejde, publicada na revista Contemporanul, Iasi, de setembro de 1885 a maio de 1886. Também em dinamarquês: Familjens, Privatejendommens og Statens Oprindelse, tradução de Gerson Trier, segundo a edição revista pelo autor, Copenhague, 1888. Uma tradução francesa, de Henri Ravé, segundo esta presente edição alemã, encontra-se no prelo.


    Até o início dos anos 1860, sequer se poderia pensar numa história da família. Nesse domínio, a ciência histórica ainda estava sob a influência dos cinco livros de Moisés. A forma patriarcal da família, descrita nesses cinco livros em pormenores como em nenhuma outra parte, não apenas era admitida, sem reservas, como a mais antiga, como também se identificava — descontada a poligamia — com a família burguesa dos dias de hoje, como se a família não tivesse passado por nenhum desenvolvimento histórico. No máximo se admitira que, no início, poderia ter havido um período de promiscuidade sexual. É certo que, além do casamento monogâmico, também se conhecia a poliginia oriental e a poliandria na Índia e no Tibet; porém, essas três formas não se deixavam ordenar numa sequência história e figuravam umas junto às outras sem ter nenhuma conexão. Também é verdade que, em alguns povos do mundo antigo, bem como entre selvagens ainda hoje existentes, a descendência se conta não pela linha paterna, mas pela materna, com a linha feminina devendo então ser vista como a única a ter validade; e, em muitos povos contemporâneos, proibia-se o casamento dentro de determinados grupos mais ou menos grandes, grupos estes que antes não haviam sido examinados mais de perto, dando-se esse costume em todas as partes do mundo; esses fatos eram, com efeito, conhecidos, e a eles sempre novos exemplos vinham se juntar. Mas ninguém sabia como abordá-los, e, mesmo na obra de E. B. Tylors Researches into the Early History of Mankind etc. etc. (1865) [Pesquisas sobre a história antiga da humanidade, etc., etc.], eles figuram como meros “usos peculiares” junto à proibição vigente em algumas tribos selvagens de tocar na lenha ardente com qualquer instrumento de ferro e outras esquisitices religiosas semelhantes.


    O estudo da história da família data de 1861, com o aparecimento de Das Mutterrecht [O direito materno], de Bachofen. O autor formula, ali, as seguintes teses: 1. A de que, no início, os seres humanos viviam num estado de promiscuidade sexual, a que Bachofen impropriamente confere o nome de heterismo; 2. A de que tais relações excluem toda a possibilidade de estabelecer com certeza a paternidade, já que a filiação só podia se contar pela linha feminina — segundo o direito materno —, isso tendo sido o caso originariamente em todos os povos da Antiguidade; 3. Como consequência desse fato, as mulheres, como mães, como os únicos progenitores conhecidos da geração mais jovem, gozavam de grande apreço e respeito, o que, segundo Bachofen, se ampliou para o domínio absoluto das mulheres (ginecocracia); 4. A de que a passagem para a monogamia, na qual a mulher pertencia exclusivamente a um homem, encerrava a transgressão de uma antiquíssima lei religiosa (isto é, do direito imemorial dos demais homens sobre aquela mulher), transgressão essa que devia ser castigada ou cuja tolerância a ela tinha de ser comprada com a posse da mulher por outros homens por um tempo limitado.


    As comprovações para essa tese Bachofen encontrou num sem-número de passagens da literatura clássica antiga, as quais ele reuniu com extremado zelo. Segundo ele, o desenvolvimento do “heterismo” até a monogamia e do direito materno até o paterno se produz concretamente entre os gregos, como consequência de um desenvolvimento das concepções religiosas derivado da introdução de novas divindades — representantes das ideias novas — no grupo de deuses tradicionais — estes representantes das ideias antigas —, de modo que os últimos cada vez mais fossem relegados a segundo plano pelos primeiros. Assim, pois, não foi o desenvolvimento das condições reais de existência dos homens, mas, sim, o reflexo religioso dessas condições de vida no cérebro de tais homens, o que, segundo Bachofen, determinou as mudanças históricas na posição social recíproca entre homem e mulher. Em correspondência com essa ideia, Bachofen interpreta a Oresteia de Ésquilo como o quadro dramático da luta entre o direito materno agonizante e o direito paterno, este que nasceu e logrou vitória sobre o primeiro na era dos heróis. Levada pela paixão por seu amante Egisto, Clitemnestra mata Agamenon, seu marido, quando este regressava da guerra de Troia; porém, Orestes, filho dela e de Agamenon, vinga a morte do pai matando a mãe. Isso faz com que ele seja perseguido pelas erínias, seres demoníacos que protegem o direito materno, segundo o qual o matricídio é o crime mais terrível e imperdoável. Mas Apolo, que, por mediação de seu oráculo, incitara Orestes a matar a mãe, e Atena, que intervém como juíza — ambas as divindades representando aqui a ordem patriarcal —, o protegem; Atena ouve ambas as partes. Todo o litígio se resume ao debate entre Orestes e as erínias. Orestes argumenta que Clitemnestra cometeu um crime duplo, por ter matado seu marido e, ao mesmo tempo, também, o pai de seu filho. Por que as erínias o perseguem, e não a ela, que é muito mais culpada? A resposta é surpreendente: “Ela não estava unida por laços de sangue ao homem que matou”.


    O assassinato de um homem com quem não se tem laços de sangue, mesmo sendo o marido da assassina, pode ser expiado e não importa às erínias. A missão que lhes compete é perseguir o homicídio entre os consanguíneos; e o pior desses crimes, o único imperdoável, segundo o direito materno, é o matricídio. E, então, intercede Apolo por Orestes como defensor. Atena submete o caso ao areópago — o tribunal do júri de Atenas —; as vozes são em mesmo número pela absolvição e pela condenação. Então, Atena, na qualidade de presidente do tribunal, vota a favor de Orestes e o absolve. O direito paterno obtém a vitória sobre o materno, os “deuses da jovem geração”, segundo expressam as próprias erínias, as derrotam, e elas, ao final, se resignam a ocupar um novo posto a serviço da nova ordem das coisas.


    Essa nova, mas decididamente correta, interpretação da Oresteia é uma das mais belas e melhores passagens de todo o livro, mas ao mesmo tempo é uma prova de que Bachofen crê nas erínias, como em Apolo e Atena, no mínimo tanto quanto Ésquilo neles acreditava em seu tempo; mais precisamente, crê que essas divindades realizaram, na época heroica grega, o milagre de derribar o direito materno, substituindo-o pelo direito paterno. É evidente que tal concepção, pela qual a religião faz as vezes de alavanca decisiva da história do mundo, termina por conduzir ao puro misticismo. Por esse motivo, estudar a fundo o volumoso tomo de Bachofen é um trabalho árduo, e nem sempre recompensador. Mas nem isso diminui o seu mérito como investigador pioneiro; em primeiro lugar, ele substitui o “estado original desconhecido” pela “promiscuidade sexual”, apontando, na literatura clássica grega, muitos vestígios de que, entre os gregos e entre os povos asiáticos, teria existido, antes da monogamia, um estado em que não apenas um homem mantinha relação sexual com mais mulheres, mas também uma mulher com mais homens, sem que isso atentasse contra os costumes estabelecidos; Bachofen propôs que esse costume não desapareceu sem deixar vestígios sob a forma da entrega das mulheres a outros homens por tempo limitado como maneira de conquistar o direito ao casamento monogâmico; que, portanto, primitivamente, não se podia contar com descendência a não ser por linha feminina, de mãe a mãe; que essa validade exclusiva da linhagem feminina se manteve por muito tempo, mesmo no período da monogamia com a paternidade certificada ou reconhecida; e que essa situação primitiva das mães como únicos genitores certos de seus filhos assegurou a elas e, ao mesmo tempo, às mulheres em geral, uma posição social mais elevada do que a que desde então ocupam. É certo que Bachofen não emitiu esses enunciados com tanta clareza, pois foi impedido pelo misticismo contido na concepção de suas ideias. Mas, com suas demonstrações, isso em 1861, desencadeou uma completa revolução.


    O volumoso tomo de Bachofen foi escrito em alemão, isto é, na língua da nação que, até então, menos se interessava pela história da família contemporânea. Por isso, se manteve quase ignorado. O mais imediato sucessor de Bachofen na mesma área apareceu em 1865, sem jamais ter ouvido falar dele.


    Esse sucessor foi J. F. McLennan, o exato oposto do predecessor. Em vez de místico genial, temos aqui um árido jurista; em vez de uma exuberante e poética fantasia, as combinações plausíveis de um advogado de defesa. McLennan encontra em muitos povos selvagens, bárbaros, e mesmo nos civilizados de tempos antigos e novos, uma forma de casamento na qual o noivo, sozinho ou com seus amigos, é obrigado a arrebatar a noiva dos parentes dela simulando um rapto com violência. Esse costume deve ser o remanescente de um costume anterior, segundo o qual os homens de uma tribo tomavam posse de mulheres pertencentes a outras tribos realmente à força. Ora, como surgiu esse “casamento por rapto”? Enquanto os homens pudessem encontrar em sua própria tribo mulheres em número suficiente, não haveria motivo para tal procedimento. Entretanto, com não menos frequência, encontramos em povos civilizados certos grupos (em 1865 ainda identificados com as próprias tribos) que proibiam o casamento entre pessoas pertencentes a seu próprio seio, de modo que os homens e as mulheres se viam obrigados a buscar seus pares fora desse grupo; já em outros povos, vigorava, por costume, a obrigação de que os homens tomassem mulheres somente do seio de seu próprio grupo. McLennan chama os primeiros de exógamos e os segundos de endógamos; sem mais, formula uma rígida oposição entre “tribos” exogâmicas e endogâmicas. E, ainda que sua própria investigação acerca da exogamia revele que essa oposição, em muitos casos, se não em todos, existe somente em sua imaginação, nem por isso ele deixa de tomá-la como base para toda a sua teoria: de acordo com ela, as tribos exogâmicas somente podiam tomar mulheres de outras tribos, e, devido à guerra permanente entre tribos, tão própria do estado selvagem, isso só poderia se dar mediante o rapto.


    McLennan ainda pergunta: de onde vem esse costume da exogamia? Para ele, a resposta nada tinha a ver com as ideias de consanguinidade ou de incesto, que só se desenvolveram muito mais tarde, mas podia bem se relacionar ao costume, tão disseminado entre os selvagens, de matar a menina logo depois do nascimento, o que resultaria num excedente de homens em cada tribo, cuja consequência imediata seria a de que vários homens teriam a mesma mulher em comum, configurando a poliandria. Neste caso, seria conhecida a identidade da mãe de uma criança, mas não a do pai; sendo assim, o parentesco só seria contado em linha materna, com a exclusão dos homens — direito materno. Uma segunda consequência da falta de mulheres no seio da tribo — uma falta mitigada, mas não suprimida, pela poliandria — jazia precisamente no rapto sistemático e violento de mulheres de outras tribos.


    Uma vez que a exogamia e a poliandria procedem de uma só causa — a falta de um igual número entre ambos os sexos —, devemos considerar que, entre todas as raças exogâmicas, teria existido primitivamente a poliandria (…) E, por isso, devemos ter por indiscutível que, entre as raças exogâmicas, o primeiro sistema de parentesco foi aquele pelo qual o vínculo de sangue se conhecia tão somente pelo lado materno. (McLennan, Studies in Ancient History, 1886. “Primitive Marriage” [Casamento primitivo], p. 124.)


    É mérito de McLennan ter apontado a difusão geral e a grande importância do que ele chama de exogamia. Mas, quanto aos grupos exogâmicos, de modo algum ele os descobriu, e menos ainda os compreendeu. Sem falar já das notas anteriores, e soltas, de numerosos observadores — que são precisamente as fontes de McLennan —, com muita exatidão e precisão Latham descreveu (Descriptive Ethnology [Etnologia descritiva], 1859) essa instituição entre os magares da Índia e disse que ela estava universalmente difundida e se encontrava em todas as partes do mundo — em passagem citada pelo próprio McLennan. E, além disso, também nosso Morgan observou e descreveu perfeitamente, em suas cartas sobre os iroqueses (na American Review), no ano de 1847, e em The League of the Iroquois [A liga dos iroqueses], do ano de 1851, esse mesmo fenômeno — mas o espírito advocatício de McLennan introduziu aqui uma confusão muito maior do que a fantasia mística de Bachofen no terreno do direito materno. Outro mérito de McLennan consiste em ter reconhecido como primária a ordem de descendência do direito materno, ainda que também aqui tenha sido antecedido por Bachofen, segundo confessa mais adiante. Mas mesmo nisso as coisas não estão claras; ele fala sempre de um “parentesco em linha feminina somente” (kinship through females only), empregando continuamente essa expressão, correta para períodos anteriores, também na análise de fases de desenvolvimento mais tardias, nas quais a filiação e o direito de herança seguem sendo contados exclusivamente pela linha materna, mas o parentesco já se encontra reconhecido e fixado também pela linhagem masculina. Observamos aqui a estreiteza de critério do jurista, que cria um termo jurídico fixo e continua a aplicá-lo sem o modificar em circunstâncias às quais ele já não se aplica.


    Em que pese a sua plausibilidade, a teoria de McLennan não pareceu muito bem assentada nem mesmo em seu próprio autor. Pelo menos, “(…) salta aos olhos que a forma do rapto (aparente) das mulheres seja observada de maneira mais marcada e nítida entre os povos em que ‘predomina’ o parentesco masculino (isto é, a descendência em linha masculina) (…)” (Op. cit., p. 140).


    E, nessa mesma direção, afirma: “É um fato muito estranho que, até onde sabemos, o infanticídio não seja praticado sistematicamente lá onde coexistem a exogamia e a forma mais antiga de parentesco” (Op. cit., p. 146).


    Ambos os fatos vão diretamente contra a sua maneira de explicar as coisas, e McLennan só lhes pôde opor novas hipóteses, e ainda mais confusas.


    Não obstante, sua teoria foi acolhida na Inglaterra com grande aprovação e repercussão. McLennan foi considerado aqui por todo mundo como o fundador da história da família e como primeira autoridade nesse terreno. Sua oposição entre as “tribos” exogâmicas e endogâmicas continua a ser, apesar de certas exceções e modificações comprovadas, a base reconhecida das opiniões predominantes, tendo sido trocados por outros os antolhos que impediam que se visse livremente o terreno explorado e, com isso, que se contemplasse todo o progresso decisivo. Ante o exagero atribuído aos méritos de McLennan hoje na Inglaterra, e, seguindo-se o exemplo inglês também fora do país, devemos assinalar que, com sua oposição entre “tribos” exogâmicas e endogâmicas, baseada em puro equívoco, mais foram projetadas sombras do que prestados serviços.


    Entretanto, vieram à luz mais e mais fatos que já não cabiam na elegante moldura de sua teoria. McLennan conhecia apenas três formas de matrimônio: a poligamia, a poliandria e a monogamia. Mas, tão logo se dirigiu a atenção a esse ponto, mais e mais provas foram encontradas de que, entre os povos não desenvolvidos, existiam outras formas de matrimônio, nas quais vários homens tinham em comum várias mulheres; e Lubbock (The Origin of Civilisation and the Primitive Condition of Man [A origem da civilização e a condição primitiva do homem], 1870) reconheceu esse casamento grupal (communal marriage) como um fato histórico.


    Pouco depois, em 1871, Morgan apareceu na cena, com material decisivo sob muitos pontos de vista. Ele tinha se convencido de que o sistema de parentesco próprio de iroqueses, e vigente ainda entre eles, era comum a todos os aborígenes dos Estados Unidos, ou seja, que estava difundido por um continente inteiro, por mais que se encontrasse em contradição formal com os graus de parentesco resultantes do sistema matrimonial ali em vigor. Ele então persuadiu o governo federal americano a recolher informes acerca do sistema de parentesco dos demais povos, segundo formulários e tabelas elaborados por ele próprio, e deduziu daí as seguintes respostas: 1) Que o sistema de parentesco dos indígenas americanos vigorava igualmente na Ásia e, sob uma forma um pouco modificada, em muitas tribos da África e da Austrália; 2) que esse sistema tinha sua mais completa explicação em uma forma de casamento por grupos, em vias de extinção no Havaí e em outras ilhas australianas; 3) que nessas mesmas ilhas vigorava, juntamente com essa forma de matrimônio, um sistema de parentesco que só podia ser explicado mediante uma forma, hoje extinta, de matrimônio por grupos ainda mais primitiva. Morgan publicou os relatos reunidos e as conclusões deles deduzidas em seu Systems of Consanguinity and Affinity [Sistemas de consanguinidade e afinidade], em 1871, e com isso levou a discussão a um terreno infinitamente mais amplo. Tomando como ponto de partida os sistemas de parentesco e reconstituindo as formas de família a eles correspondentes, inaugurou novas vias de investigação e proporcionou a possibilidade de enxergar muito mais longe ao analisar a Pré-História da humanidade. Se esse método entrasse em vigor, a simpática construção de McLennan teria sido reduzida a pó.


    McLennan saiu em defesa de sua teoria na nova edição de “Primitive Marriage” [Casamento primitivo] (Studies in Ancient History [Estudos em história antiga], 1875). Ainda que ele mesmo construa uma história da família baseando-se em simples hipóteses de maneira altamente artificial, exige de Lubbock e de Morgan não apenas comprovação para todas as afirmações, mas provas irrefutáveis, as únicas admitidas em um tribunal de justiça escocês. E isso o faz o mesmo homem que, apoiando-se no íntimo parentesco do irmão da mãe com o filho da irmã entre os germanos (Tácito, Germânia, cap. 20), no relato de César de que os bretões tinham suas mulheres em comum num grupo de dez ou doze, e em todas as demais relações que os autores antigos fizeram da comunhão de mulheres entre os bárbaros, sem vacilar chega à conclusão de que a poliandria teria predominado em todos esses povos! Isso se parece com ouvir um promotor que toma toda a liberdade para justificar suas conclusões, mas que exige do advogado de defesa a prova juridicamente válida que com toda a formalidade sustente cada uma das palavras que pronuncia.


    O casamento grupal seria uma pura invenção, afirma McLennan, e retrocede a um período bem anterior ao de Bachofen. Segundo McLennan, os sistemas de parentesco de Morgan não são senão simples formas de cortesia social, demonstrada pelo fato de que, ao dirigir os indígenas a palavra mesmo a um estrangeiro, a um branco, tratam-no como a um irmão ou a um pai. Isso é o mesmo que querer assegurar que as palavras “pai”, “mãe”, “irmão”, “irmã” são puras formas de tratamento sem significação, enquanto, ao mesmo tempo, saúda os sacerdotes e as abadessas católicas igualmente com os nomes de pai e mãe. Os monges e freiras, da mesma forma que os maçons e os sindicalistas ingleses, tratam-se entre si por irmãos e irmãs em suas sessões solenes. Numa palavra, a defesa de McLennan não poderia ser mais miseravelmente fraca.


    Mas havia ainda um ponto em que ele era invulnerável. A oposição de “tribos” exogâmicas e endogâmicas, base de seu sistema, longe de vacilar, reconhecia-se universalmente como o fundamento de toda a história da família. Admitia-se que o intento de demonstrar essa oposição, da parte de McLennan, era insuficiente e estava em contradição com os dados por ele próprio aportados. Mas se considerava como um evangelho indiscutível a própria oposição, a existência de dois tipos, excludentes entre si, de tribos autônomas e independentes: em um tipo, as mulheres eram arrebatadas pelos homens de suas próprias tribos, enquanto, no outro, tomar mulheres do seio da própria tribo era terminantemente proibido. A esse respeito, compare-se, por exemplo, Origines de la famille [Origens da família] (1874), de Giraud-Telon, e até mesmo Origin of Civilisation [Origem da civilização] (4a edição, 1882), de Lubbock.


    Quanto a esse aspecto, logo aparece a obra fundamental de Morgan, Ancient Society ([Sociedade antiga] 1877), que está na base do escrito que ofereço ao leitor. Nela, Morgan desenvolve com plena nitidez o que em 1871 conjecturava ainda vagamente. Endogamia e exogamia não compõem nenhuma oposição; até agora, “tribos” exogâmicas não foram comprovadas em nenhuma parte. Mas, na época em que ainda predominava o casamento por grupos — e é muito provável que algum dia tenha vigorado em toda a parte —, a tribo se cindiu num certo número de grupos, de gentes consanguíneas pelo lado materno, no seio das quais estava rigorosamente proibido o matrimônio, de modo que os homens de uma gens podiam tomar mulheres da própria tribo, e efetivamente tomavam-nas, mas viam-se obrigados a tomá-las de uma gens distinta. Desse modo, se era a gens estritamente exogâmica, a tribo que compreendia a totalidade das gentes era endogâmica na mesma medida. Com isso, eliminou-se o que restava dos floreios verbais de McLennan.


    Porém, Morgan não se contentou com isso. A gens dos indígenas norte-americanos lhe serviu, ademais, para dar um segundo e decisivo passo na esfera de suas investigações. Nessa gens, organizada segundo o direito materno, ele descobriu a forma primitiva de onde saiu a gens posterior, organizada segundo o direito paterno, gens como a que encontramos entre os povos civilizados da Antiguidade. A gens grega e romana, que até então tinha sido um enigma para todos os historiadores, foi explicada partindo-se da gens indiana, e, com isso, encontrou-se uma base nova para toda a história primitiva.


    Esse novo descobrimento da gens de direito materno original como etapa anterior à gens de direito paterno dos povos civilizados tem para a Pré-História a mesma importância que a teoria da evolução de Darwin para a biologia e que a teoria de mais-valia de Marx para a economia política. Esse descobrimento permitiu a Morgan, pela primeira vez, esboçar uma história da família na qual, pelo menos em linhas gerais, foram assentados previamente, o quanto o permitem os dados atuais, os estágios clássicos do desenvolvimento. Para todos os olhos está claro que se iniciou aí uma nova época no estudo da Pré-História. A gens de direito materno é hoje o eixo em torno do qual gira essa inteira ciência; desde o seu descobrimento, se sabe em que direção encaminhar a investigação e como agrupar os resultados obtidos. Por isso, hoje se fazem progressos muito mais rapidamente nesse terreno do que se faziam antes do livro de Morgan.


    Também na Inglaterra, todos os investigadores da Pré-História reconhecem as descobertas de Morgan ou, melhor seria dizer, apropriaram-se delas. Mas quase nenhum deles declara abertamente que é a Morgan que devem essa revolução das ideias. Nesse país, sempre que possível, sobre o seu livro se faz um silêncio sepulcral, e, quanto ao próprio autor, limitam-se a elogios condescendentes a seus trabalhos anteriores; cavoucam com zelo em minúcias de sua exposição, mas silenciam de maneira contumaz sobre suas descobertas realmente importantes. A edição original de Ancient Society se esgotou; na América do Norte, as publicações desse tipo vendem mal; na Inglaterra, ao que parece, a publicação desse livro foi sistematicamente sabotada, e a única edição à venda dessa obra que ainda circula nas livrarias é a tradução alemã.


    Por que motivo essa reserva, na qual não é difícil ver uma conspiração de silêncio, sobretudo se se levam em conta as numerosas citações feitas por simples cortesia, e outras comprovações de camaradagem, que abundam nos escritos de nossos reconhecidos investigadores da Pré-História? Será que porque Morgan é um estadunidense, sendo muito difícil para os investigadores ingleses da Pré-História, apesar do altamente meritório empenho que põem em juntar material, ter de depender, quanto aos pontos de vista gerais necessários para ordenar e agrupar os dados, de dois estrangeiros geniais, como são Bachofen e Morgan? Um alemão ainda poderia passar, mas um estadunidense? Na presença de um estadunidense, todo inglês se torna um patriota, e disso, nos Estados Unidos, eu vi exemplos divertidos. Acresce-se a isso que McLennan foi, de certo modo, oficialmente proclamado fundador e chefe da escola pré-histórica inglesa; e, ainda mais, que, até certo ponto, fazia parte do bom-tom pré-histórico falar somente com o mais profundo respeito de sua artificiosa construção histórica, que conduzia desde o infanticídio à família de direito materno, passando pela poliandria e pelo casamento por rapto. Tinha-se como grave sacrilégio manifestar a menor dúvida acerca da existência de “tribos” endogâmicas e exogâmicas absolutamente excludentes. Morgan, portanto, ao transformar em pó esses dogmas consagrados, cometeu uma espécie de pecado. Além do mais, fazia-os desvanecer com argumentos cuja simples exposição já bastava para que todo mundo os admitisse como autoevidentes. E os veneradores de McLennan, que até então vacilavam perplexos entre exogamia e endogamia, quase se viram obrigados a levar as mãos à cabeça e a exclamar: “Como pudemos ser tão idiotas e não descobrir tudo isso nós mesmos e há muito tempo?!”.


    E como se tantos crimes ainda não bastassem para que a escola oficial desse friamente as costas a Morgan, este fez o copo transbordar, não apenas criticando, de um modo que faz lembrar Fourier, a civilização e a sociedade da produção de mercadorias, forma fundamental de nossa sociedade presente, mas também falando em uma futura transformação dessa sociedade utilizando termos que poderiam ter vindo de Marx. Por isso, Morgan mereceu quando McLennan o criticou, indignado, dizendo: “o método histórico lhe é completamente antipático”, como também quando o professor Giraud-Telon repetiu a mesma acusação em Genebra, ainda em 1884. E, não obstante, em 1874 (em Origines de la famille), o mesmo senhor Giraud-Telon errava de modo impotente pelo labirinto da exogamia de McLennan, de onde só mesmo Morgan haveria de o tirar!


    Cumpre detalhar aqui os demais progressos que a pré-história deve a Morgan; no curso de meu trabalho se encontrará o que é preciso dizer acerca disso. Os quarenta anos decorridos desde o aparecimento de sua obra capital aumentaram muito o acervo de nossos dados históricos sobre as sociedades humanas primitivas. A antropólogos, viajantes e investigadores da Pré-História juntaram-se, também, os representantes da jurisprudência comparada, que trouxeram novos dados de novos pontos de vista. Algumas hipóteses individuais de Morgan chegaram a oscilar ou mesmo a cair. Mas os novos dados reunidos não substituíram por outras suas principais ideias. A ordem por ele introduzida na história primitiva subsiste ainda hoje em seus grandes traços gerais. Sim, pode-se mesmo afirmar que tal ordem vai sendo cada vez mais reconhecida, de modo cada vez mais generalizado, na mesma medida em que se intenta ocultar a autoria desse grande avanço.2


    Friedrich Engels


    Londres, 16 de junho de 1891

  


  
    PREFÁCIO DO AUTOR À PRIMEIRA EDIÇÃO, 1884


    Os capítulos a seguir se constituem, em certo sentido, na consumação de um testamento. Ninguém menos do que Karl Marx se dispôs a expor pessoalmente os resultados das pesquisas de Morgan com relação aos resultados de sua — até certo ponto posso chamá-la de nossa — análise materialista da história, para apresentar, assim, e somente assim, todo o seu alcance. Na América do Norte, Morgan descobriu de novo, e à sua maneira, a teoria materialista da história, descoberta por Marx quarenta anos antes, e, guiando-se por ela, chegou, ao contrapor barbárie e civilização, aos mesmos pontos essenciais que Marx. A esse respeito, devo assinalar que os mestres da ciência pré-histórica na Inglaterra procederam com o Ancient Society de Morgan3 da mesma forma como se comportaram com O capital os economistas de ofício na Alemanha, isto é, durante longos anos estiveram a plagiar Marx com tanto zelo quanto com empenho se punham a silenciá-lo. De maneira apenas mediana meu trabalho pode substituir o que meu falecido amigo não conseguiu escrever. No entanto, nos amplos excertos por ele realizados do trabalho de Morgan, tem-se observações críticas que eu aqui, na medida do possível, farei reproduzir.


    De acordo com a concepção materialista, o fator que em última instância determina a história é este: a produção e reprodução da vida imediata. Esse fator, porém, é de dupla natureza: por um lado, tem-se a produção de meios de subsistência, de gêneros alimentícios, de vestuário, habitação e dos instrumentos necessários para se fazer tudo isso; por outro lado, tem-se a própria geração de seres humanos, a continuidade da espécie. As instituições sociais sob as quais vivem os seres humanos de um determinado período histórico e de um determinado país são condicionadas por ambos os tipos de produção: pelo grau de desenvolvimento do trabalho, por um lado, e, por outro, o da família. Quanto menos desenvolvido é o trabalho, mais limitada é a quantidade de seus produtos, e, portanto, também a riqueza da sociedade, e, assim, com tanto mais força a ordem social será dominada pelos laços consanguíneos. Mas é sob essa estruturação da sociedade baseada em laços consanguíneos que a produtividade do trabalho desenvolve-se mais e mais, com sua propriedade privada e suas trocas, diferenças de riqueza, a aplicabilidade de força de trabalho alheia e, com isso, o fundamento das oposições entre classes: novos elementos sociais que, no curso de gerações, se esforçam para adaptar o antigo regime social às novas circunstâncias, até que, finalmente, a incompatibilidade de ambos conduza a uma total revolução. Baseada em laços consanguíneos, a antiga sociedade explode ao se chocar com as classes sociais recém-formadas; em seu lugar, surge uma nova sociedade organizada em Estado, as unidades inferiores desta já não sendo baseadas em uniões consanguíneas, mas, sim, em uniões territoriais; trata-se de uma sociedade em que o regime familiar se encontra completamente submetido às relações de propriedade e em que se desdobram livremente as contradições de classe e a luta de classes, estas que consistem no conteúdo de toda história escrita até nossos dias.


    O grande mérito de Morgan está em ter descoberto os traços principais dessa fundamentação pré-histórica de nossa história escrita e em tê-la recuperado, ao encontrar nas uniões consanguíneas dos indígenas norte-americanos a chave para decifrar os mais importantes enigmas, ainda não resolvidos, da história antiga da Grécia, de Roma e da Alemanha. Contudo, seu escrito de modo algum é obra de um dia. Durante quarenta anos, ele se debateu com seu material até dominá-lo completamente. Daí ser o seu livro uma das poucas obras de nosso tempo a marcar época.


    Na exposição que se seguirá, o leitor distinguirá facilmente o que pertence a Morgan e o que é de minha inserção. Nas seções históricas sobre Grécia e Roma, eu não me limitei à documentação de Morgan, mas, sim, acrescentei dados de que dispunha. As seções sobre celtas e germanos são essencialmente minhas; a esse respeito, Morgan dispunha quase tão só de fontes de segunda mão, e, quanto aos germanos, à parte o que disse Tácito, ele conhecia apenas as péssimas falsificações liberais do senhor Freeman. As argumentações econômicas, se eram bem suficientes para os fins de Morgan, para os meus não o foram de modo algum, razão pela qual tive de refazê-las por completo. E, finalmente, é evidente que sou o responsável por todas as conclusões, a não ser nos casos em que Morgan for expressamente citado.


    Friedrich Engels
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    I. ESTÁGIOS PRÉ-HISTÓRICOS DE CULTURA


    Morgan foi o primeiro que, com conhecimentos de causa, tratou de introduzir uma ordem determinada na Pré-História da humanidade, e sua classificação, sem dúvida, permanecerá em vigor até que uma riqueza de dados muito mais considerável nos obrigue a modificá-la.


    Das três épocas principais — estado selvagem, barbárie e civilização —, ele se ocupa somente das duas primeiras; com a terceira, o faz apenas de passagem. Subdivide cada uma dessas duas épocas em estágio inferior, mediano e superior, segundo os progressos obtidos na produção dos meios de existência; afinal, diz ele:


    A habilidade nessa produção é decisiva para o grau de superioridade e de domínio do homem sobre a natureza; o homem é, entre todos os seres, o único que conseguiu um domínio quase absoluto da produção de alimentos. Todas as grandes épocas de progresso humano coincidem, mais ou menos diretamente, com as épocas em que se ampliam as fontes de subsistência.II


    O desenvolvimento da família se opera paralelamente, mas sem oferecer indícios tão evidentes para a delimitação dos períodos.


    1. O estado selvagem


    1. Estágio inferior. A infância do gênero humano: ele permanecia ainda nos bosques tropicais ou subtropicais e vivia, pelo menos parcialmente, nas árvores. Essa é a única explicação para que continuasse existindo, entre feras selvagens, nos seus lugares de origem — florestas tropicais ou subtropicais. Os frutos, as nozes e as raízes serviam de alimento, e a formação da linguagem articulada foi o principal progresso desse período pré-histórico. Nenhum dos povos conhecidos já no período histórico se encontrava mais nessa condição. Mesmo que provavelmente o gênero humano tenha permanecido no estágio inferior por milênios, não podemos demonstrar a existência deste com base em testemunhos diretos; mas, se admitimos que o homem procede do reino animal, devemos aceitar necessariamente esse estágio transitório como hipótese.


    2. Estágio intermediário. Inicia-se com a introdução do pescado (incluídos também os crustáceos, os moluscos e outros animais de água doce) na alimentação e com o uso do fogo. Ambos os fenômenos caminham juntos, porque o pescado só pode ser utilizado plenamente para esse fim graças ao fogo. Com esse novo alimento, os homens se fizeram independentes do clima e dos lugares; seguindo o curso das correntes e costas, puderam, ainda em estado selvagem, estender-se sobre a maior parte da Terra. Os toscos instrumentos de pedra não polida da primitiva Idade da Pedra, chamados paleolíticos, pertencem todos, ou a maioria deles, a esse período e encontram-se disseminados por todos os continentes, o que constitui uma prova dessas migrações. A ocupação de novas zonas e o incansável e ativo ímpeto de novos descobrimentos, vinculados à posse do fogo, conduziram ao emprego de novos alimentos, como as raízes e os tubérculos farináceos, cozidos em cinza quente ou em fornos escavados no solo; e também houve a caça, que, com a invenção das primeiras armas, o porrete e a lança, chegou a ser um elemento suplementar. Jamais houve povos exclusivamente caçadores, como se diz nos livros, isto é, que vivessem unicamente da caça, e isso porque o resultado da caça é muito incerto. Ao que tudo indica, o canibalismo nasce nesse estágio para subsistir durante muito tempo, como efeito da constante incerteza com relação às fontes de alimentação. Os australianos e muitos polinésios encontram-se ainda hoje nesse estágio intermediário do estado selvagem.


    3. Estágio superior. Inicia-se com a invenção e o uso do arco e flecha, que chega a tornar a caça uma das ocupações normais e, seu produto, um alimento regular. O arco, a corda e a flecha compõem um instrumento muito complexo, cuja invenção supõe ampla experiência acumulada e capacidades mentais bem desenvolvidas, assim como o conhecimento de uma boa quantidade de outras invenções. Se estudarmos os povos que conhecem o arco e flecha, mas ainda não a arte da olaria (com a qual começa, segundo Morgan, a transição para a barbárie), encontraremos já alguns indícios de residência fixa em aldeias e certa maestria na produção de meios de subsistência, como recipientes e utensílios de madeira, o tecido à mão (sem tear) com fibras de entrecasca, cestos trançados com entrecasca ou com vime e instrumentos de pedra polida (neolítico). Na maioria dos casos, o fogo e o machado de pedra produziram a canoa formada com um único tronco de árvore, e, em certos lugares, as vigas e as tábuas eram empregadas para a construção de moradias. Todos esses progressos são encontrados, por exemplo, entre os índios do noroeste da América do Norte, que conhecem o arco e a flecha, mas não a olaria. O arco e a flecha foram, para o estágio selvagem, o que a espada de ferro foi para a barbárie e a arma de fogo, para a civilização: a arma decisiva.


    2. A barbárie


    1. Estágio inferior. Inicia-se com a olaria. Pode-se comprovar que, em muitos casos e provavelmente em toda parte, nasceu do costume de recobrir com argila os recipientes de cestaria ou de madeira para torná-los refratários ao fogo; e logo se descobriu que a argila moldada servia também para o caso em que não se tivesse o recipiente interior.


    Até aqui temos podido considerar o curso do desenvolvimento como um fenômeno absolutamente geral, válido num período determinado para todos os povos, sem distinção de lugar. Mas, com o advento da barbárie, chegamos a um estado em que começa a se fazer sentir a diferença de condições naturais entre os dois grandes continentes da Terra. O fator característico do período da barbárie é a domesticação e criação de animais e o cultivo de plantas. Ora, o continente oriental, o chamado Velho Mundo, possuía quase todos os animais domesticáveis e todos os cereais próprios para cultivo, exceto um; já o continente ocidental, a América, não tinha mamíferos domesticáveis além da lhama — que, ainda assim, existia apenas em uma parte do sul —, e dispunha de apenas um dos cereais cultiváveis, porém, o melhor: o milho. Em virtude dessas condições naturais diferentes, a partir desse momento, a população de cada hemisfério se desenvolveu de maneira particular, e os marcos que assinalam os limites dos estágios particulares são diferentes para cada um dos hemisférios.


    2. Estágio intermediário. Inicia-se no Oriente com a domesticação de animais, e, no Ocidente, com o cultivo de hortaliças por meio de irrigação e com o uso de adobes (tijolos secos ao sol) e de pedras para construção.


    Começamos pelo Ocidente porque aqui este estágio não foi superado em nenhuma parte até a conquista da América pelos europeus.


    Entre os indígenas do estágio inferior da barbárie (figuram aqui todos os que foram encontrados a leste do Mississippi) existia, já na época de seu descobrimento, certo cultivo do milho e, possivelmente, também de abóboras, melões e outras plantas de horta, o que lhes proporcionava um componente muito importante para sua alimentação; viviam em casas de madeira, em aldeias protegidas por paliçadas. As tribos do noroeste, sobretudo as da região do Rio Colúmbia, ainda estavam no estágio superior do estado selvagem e não conheciam nem a olaria nem o cultivo de plantas de nenhum tipo. E os indígenas dos chamados pueblosIII do Novo México, os mexicanos, os centroamericanos e os peruanos da época da conquista encontravam-se no estágio médio da barbárie; viviam em casas em forma de fortaleza, construídas com adobe ou pedra, cultivavam o milho e outras plantas comestíveis, diferentes segundo o lugar e o clima, em hortas com irrigação artificial, o que configurava sua principal fonte de alimentação, e chegavam até a domesticar alguns animais — os mexicanos, o peru e outras aves; os peruanos, a lhama. Além disso, eles conheciam a elaboração dos metais — com exceção do ferro, razão pela qual ainda não podiam prescindir de suas armas e de seus instrumentos de pedra. A conquista espanhola cortou a raiz de todo o desenvolvimento ulterior autônomo.


    No Oriente, o estágio intermediário da barbárie se iniciou com a domesticação de animais que podiam fornecer o leite e a carne, enquanto o cultivo das plantas, ao aparecer, se manteve ali desconhecido até momento bem avançado nesse período. A domesticação e criação do gado e a formação de grandes rebanhos parecem ser a causa de separação dos arianos e dos semitas do restante da massa dos bárbaros. Os arianos da Europa e os asiáticos ainda têm em comum os nomes de animais, mas as plantas cultivadas são quase sempre chamadas por nomes distintos.


    A formação de rebanhos levou, nos lugares adequados para tal, à vida pastoril; os semitas, nas pradarias do Eufrates e do Tigre, os arianos, nas da Índia, dos rios Oxo e Jaxartes, do Don e do Dnieper. Foi nos confins dessas terras ricas em pastagens que se conseguiu pela primeira vez domesticar animais. Por isso que às gerações posteriores parece que os povos de pastores procediam de regiões que, na realidade, longe de serem o berço do gênero humano, eram quase inabitáveis para seus selvagens ancestrais, e mesmo para gente do estágio inferior de barbárie. Em outro sentido, enquanto esses bárbaros do estado intermédio se habituavam à vida pastoril, jamais se lhes tinha podido ocorrer a ideia de abandonar voluntariamente as pradarias situadas nos vales dos rios para voltar às zonas de floresta onde habitavam seus antepassados. Nem quando foram impelidos para o norte e para o Ocidente foi possível aos semitas e arianos retirarem-se para as regiões florestais do oeste da Ásia e da Europa antes que o cultivo dos cereais permitisse alimentar seu gado nesse solo menos favorável, sobretudo no inverno. É mais do que provável que o cultivo de cereais tenha nascido aqui, num primeiro momento advindo da necessidade de proporcionar forragem ao gado, apenas mais tarde vindo a adquirir a importância para a alimentação do homem.


    É possível que a evolução superior dos arianos e dos semitas tenha se devido à abundância de carne e de leite em sua alimentação e, particularmente, ao benéfico efeito desses alimentos no desenvolvimento das crianças. Na verdade, os indígenas dos pueblos do Novo México, que se veem reduzidos a uma alimentação quase vegetal, têm um cérebro muito menor que o dos indígenas do estágio inferior da barbárie, que comem mais carne e pescado. Em todo caso, nesse estágio desaparece pouco a pouco o canibalismo, que sobrevive, então, apenas como ato religioso ou como sortilégio, estes que vêm a ser aqui quase idênticos.


    3. Estágio superior. Inicia-se com a fundição do minério de ferro e passa para o estágio da civilização por meio da invenção da escrita alfabética e seu emprego para registros literários. Esse estágio, que, como dissemos, só existiu de maneira independente no hemisfério oriental, supera todos os anteriores juntos quanto aos progressos da produção. A esse estágio pertencem os gregos da era heroica, as tribos italianas de pouco antes da fundação de Roma, os germanos de Tácito, os normandos do tempo dos viquingues.4
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